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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Protocolado nº 115.353/16 

 

     

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÕES “ASSESSOR DE 

IMPRENSA”, “DIRETOR GERAL” E “DIRETOR JURÍDICO”, 

CONTIDAS NO INC. II DO ART. 1º E NO ANEXO II DA LEI 

COMPLEMENTAR N° 03, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2007, 

COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 09, 

DE 12 DE ABRIL DE 2016, DO MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO 

COELHO.  

1. É inconstitucional a criação de cargo de provimento 

em comissão que não retrata atribuições de 

assessoramento, chefia e direção senão funções 

técnicas, burocráticas, operacionais e profissionais a 

ser preenchido por servidor público investido em 

cargo de provimento efetivo (arts.111, 115, I, II e V, 

e 144, da CE/89).   

2. Cargo de “Diretor Jurídico”. As atividades de 

advocacia pública, inclusive a assessoria, e suas 

respectivas chefias, são reservadas a profissionais 

recrutados pelo sistema de mérito (arts. 30, 98 a 

100, 144 da CE/89). 
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, inciso VI, da Lei 

Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, e em 

conformidade com o disposto no art. 125, § 2º, e no art. 129, inciso IV, da 

Constituição da República, e ainda no art. 74, inciso VI, e no art. 90, inciso 

III, da Constituição do Estado de São Paulo, com amparo nas informações 

colhidas no incluso protocolado (PGJ nº 115.353/2016), que segue como 

anexo), vem perante esse Egrégio Tribunal de Justiça promover a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face das expressões 

“Assessor de Imprensa”, “Diretor Geral” e “Diretor Jurídico”, contidas 

no inciso II do art. 1° e no Anexo II da Lei Complementar n° 03, de 04 

de fevereiro de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar n° 

09, de 12 de abril de 2016, do Município de Engenheiro Coelho, pelos 

fundamentos expostos a seguir: 

I. OS DISPOSITIVOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

A Lei Complementar n° 03, de 04 de fevereiro de 2007, que 

“dispõe sobre o novo quadro de pessoal do Poder Legislativo de Engenheiro 

Coelho, e dá outras providências” (fls. 77/87), com as alterações 

promovidas pela Lei Complementar n° 09, de 12 de abril de 2016 (fls. 

61/73), do Município de Engenheiro Coelho, possui, no que diz respeito ao 

objeto desta ação, a seguinte redação, verbis:  

“Artigo 1° - Fica criado o novo quadro de pessoal da 

Câmara Municipal de Engenheiro Coelho, constantes 
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do Anexo I (provimento efetivo) e do Anexo II 

(provimento comissionado):  

   (...) 

II- Os cargos de provimento Comissionado são 

aqueles determinados pelo Anexo II, bem como o 

número de vagas, as atribuições e pré-requisitos 

para o seu preenchimento, com as seguintes 

nomenclaturas: Diretor Geral e Diretor Jurídico.  

                           (...) 

ANEXO II (redação dada pelo art. 2º da LC 09/16) 

QUADRO DE PESSOAL - PROVIMENTO     

COMISSIONADO 

Nº 

Cargos 

Denominação Provimento Requisitos para 

o Provimento - 

Qualificação 

Remuneração 

Inicial R$ 

01 Assessor de 

Imprensa 

Comissão – 

Livre 

Nomeação 

2º Grau 

Completo 

Ref 23 

R$ 2.204,97 

01 Diretor 

Geral 

Comissão – 

Livre 

Nomeação 

2º Grau 

Completo 

Ref 32 

R$ 2.530,29 

01 Diretor 

Jurídico 

Comissão – 

Livre 

Nomeação 

3º Grau 

Completo – 

Bacharel em 

Ciências 

Jurídicas e 

Inscrito na OAB 

Ref 32 

R$ 2.530,29 

 

(...) 

COMPLEMENTO DO ANEXO II 
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DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE 

PROVIMENTO COMISSIONADO 

   CARGO: DIRETOR GERAL 

DESCRIÇÃO: Assessoramento da Presidência e 

Vereadores e servidores, na comunicação e imprensa.  

ATRIBUIÇÕES:  

a) supervisionar e coordenar as atividades 

desenvolvidas pela Divisão pela qual responde, 

zelando pela fiel e oportuna consecução das 

finalidades do setor;  

b) supervisionar e coordenar os chefes das seções 

integrantes da Divisão;  

c) responsabilizar-se pela guarda e conservação dos 

bens patrimoniais locados nas respectivas Divisões 

para uso das atividades desenvolvidas pelo setor;  

d) zelar pelo desenvolvimento dos trabalhos de sua 

Divisão, em permanente sintonia com os desenvolvidos 

pelas demais Divisões;  

e) informar, periodicamente, o comportamento 

funcional dos servidores que integram a respectiva 

divisão, bem como das chefias de seção 

subordinadas à Divisão;  

f) elaboração e organização dos cronogramas de 

viagens e demais transcursos percorridos pelos 

veículos da Câmara, no exercício de suas atividades 

institucionais;  
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g) recebimento, distribuição e controle da tramitação 

dos documentos e demais papéis oficiais que circulam 

na Câmara;  

h) controle do andamento das correspondências 

emitidas e recebidas pelo Poder Legislativo;  

i) numeração da correspondência emitida pela 

Câmara;  

j) revisão periódica dos processos e demais 

documentos arquivados, propondo à Presidência, 

quando necessário, a destinação conveniente;  

l) arquivamento de cópias de leis promulgadas pelo 

Legislativo, autógrafos de leis, portarias, decretos 

legislativos, decretos do Poder Executivo, resoluções, 

atos, avisos, indicações, requerimentos, moções, 

pedidos de informações e demais documentos que se 

fizerem necessários; adotando medidas para 

garantia de sua segurança e preservação;  

m) expedição de cópias autênticas dos documentos 

existentes na Câmara;  

n) administração dos serviços prestados como apoio 

administrativo às atividades internas da Casa;  

o) supervisão dos serviços de higiene, conservação e 

segurança das dependências da Câmara, de forma a 

garantir sua boa realização;  

p) supervisão dos serviços de controle de patrimônio 

e de estoque físico de material de propriedade da 

Câmara;  
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q) controle da vigência dos contratos e convênios 

firmados pela Câmara;  

r) Exercer cumulativamente as funções do controle 

interno e quaisquer atividades compatíveis com as 

atribuições do cargo. 

s) participar das Comissões de Licitação, Controle 

Interno, pregão entre outros sempre que 

convocados/nomeados pelo Presidente da Câmara 

Municipal.  

CARGO: DIRETOR JURÍDICO  

DESCRIÇÃO: Responsável pelo Departamento 

Jurídico, pelo Procurador Jurídico e pelo 

assessoramento para os Vereadores e Servidores nos 

assuntos jurídicos da Câmara.  

ATRIBUIÇÕES:  

a) representar o Poder Legislativo Municipal, judicial 

ou administrativamente, nos processos em que for 

parte ou tiver interesse;  

b) representar os vereadores, judicial ou 

administrativamente, nos processos afetos ao múnus 

público da vereança;  

c) supervisionar os serviços do processo legislativo, 

realizados no âmbito do Municipal;  

d) elaborar petições iniciais e recursos;  

e) apresentar peças de defesa e executar as 

diversas etapas de acompanhamento dos processos 
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em que a Câmara for parte, em grau de recurso, só 

ou em conjunto com outros profissionais;  

f) emitir pareceres sobre assuntos requeridos, através 

de solicitação dos Vereadores e Servidores;  

g) assessorar a comissão de inquérito, quando 

instituída;  

h) orientar juridicamente, todos os setores da 

Câmara, nas questões relacionadas aos servidores da 

Câmara Municipal;  

i) executar outras tarefas jurídicas, atendendo às 

necessidades do Poder Legislativo, mediante 

solicitação da Presidência;  

j) realizar consultoria direta ao Presidente da 

Câmara;  

l) atender a consultas dos Vereadores sobre 

interpretação de textos legais de interesse do 

Município, por intermédio de solicitação do 

Presidente;  

m) orientar, aos demais departamentos da Câmara, 

nas questões legais pertinentes;  

n) estudar assuntos de Direito, de ordem legal ou 

especifico, habilitando a Câmara a solucionar suas 

questões jurídicas;  

o) elaboração dos termos de convocação dos 

procedimentos licitatórios;  
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p) Revisar a Lei Orgânica Municipal e o Regimento 

Interno da Câmara;  

p) Exercer quaisquer atividades compatíveis com as 

atribuições do cargo. 

CARGO: ASSESSOR DE IMPRENSA 

DESCRIÇÃO: Responsável pelo departamento de 

Comunicação e Imprensa e pelo assessoramento para 

os Vereadores e Servidores nos assuntos 

Comunicação e Imprensa da Câmara.  

ATRIBUIÇÕES: 

a) Supervisionar e coordenar todas as atividades 

relativas à divulgação das realizações e dos atos 

do Legislativo, nos âmbitos internos e externos da 

Casa; 

b) Zelar pela boa imagem do Poder e de seus 

representantes e passar à comunidade, por 

intermédio da informação, a transparência das 

ações desenvolvidas pelos Vereadores; 

c) Responsabilizar-se pela guarda e conservação 

dos bens patrimoniais locados no respectivo setor 

para uso das atividades por ela desenvolvidas; 

d) Informar, periodicamente, o comportamento 

funcional dos servidores que integram o setor; 

e) Organizar e coordenar as transmissões ao vivo 

das sessões, eventos e debates realizados no 

Plenário, se houver, bem como supervisionar as 

suas respectivas reprises nos canais de TV, bem 
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como emissoras de rádio conveniadas com a 

Câmara; 

f) Editar e montar o jornal da Câmara (Informativo), 

com a publicação impressa dos atos diversos da 

Câmara, e outras matérias consideradas de 

interesse público e do Legislativo; 

g) Providenciar o envio de outros atos oficiais da 

Câmara que exijam sua publicação nos jornais; 

h) Transmitir em tempo real as sessões e demais 

atividades do Plenário, manter atualizadas as 

informações pela mídia virtuais via internet; 

i) Produzir e manter atualizadas as gravações com 

os Vereadores para a “espera” telefônica da 

Câmara; 

j) Atender os Vereadores em suas necessidades de 

comunicação interna e externa no que se refere 

às gravações de áudio, vídeo e fotografias, 

devidamente autorizadas pela presidência dentro 

das condições técnicas e operacionais oferecidas 

pela casa; 

k) Organizar e apresentar os eventos (títulos, 

homenagens, debates, etc), solicitados pela 

Presidência, bem como confeccionar e enviar os 

respectivos convites; 

l) Manter a imprensa informada sobre projetos e 

demais atividades de Plenário, sugerindo pautas 

interessantes através de contatos pessoais, 

releases, telefone e e-mail, bem como facilitar o 
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acesso de repórteres aos Vereadores e vice-

versa; 

m) Produzir e apresentar material informativo das 

atividades da Câmara, mostrando, através de 

reportagens, o trabalho desenvolvido pelos 

Vereadores, dentro e fora do Plenário; 

n) Exercer quaisquer atividades compatíveis com as 

atribuições do cargo; 

o) Auxiliar nas atividades internas e externas do 

legislativo quando solicitado pela presidência; 

p) Participar das Comissões de Licitação, Controle 

Interno, pregão entre outros sempre que 

convocados/nomeados pelo Presidente da 

Câmara Municipal. 

(...)”.  

Os dispositivos legais acima transcritos são verticalmente 

incompatíveis com nosso ordenamento constitucional, como será 

demonstrado a seguir. 

II - O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Os dispositivos legais contestados são incompatíveis com os seguintes 

preceitos da Constituição Estadual, verbis: 

“Artigo 30 - À Procuradoria da Assembleia 

Legislativa compete exercer a representação judicial, 

a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico do 

Poder Legislativo. 
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Parágrafo único - Lei de iniciativa da Mesa da 

Assembleia Legislativa organizará a Procuradoria da 

Assembleia Legislativa, observados os princípios e 

regras pertinentes da Constituição Federal e desta 

Constituição, disciplinará sua competência e disporá 

sobre o ingresso na classe inicial, mediante concurso 

público de provas e títulos. 

(...) 

 Art. 98 - A Procuradoria Geral do Estado é 

instituição de natureza permanente, essencial à 

administração da justiça e à Administração Pública 

Estadual, vinculada diretamente ao Governador, 

responsável pela advocacia do Estado, sendo 

orientada pelos princípios da legalidade e da 

indisponibilidade do interesse público.  

§ 1º - Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado 

disciplinará sua competência e a dos órgãos que a 

compõem e disporá sobre o regime jurídico dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado, 

respeitado o disposto nos arts. 132 e 135 da 

Constituição Federal.  

§ 2º - Os Procuradores do Estado, organizados em 

carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso 

público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 

fases, exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica na forma do ‘caput’ deste artigo. 
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§ 3º - Aos procuradores referidos neste artigo é 

assegurada estabilidade após três anos de efetivo 

exercício, mediante avaliação de desempenho 

perante os órgãos próprios, após relatório 

circunstanciado das corregedorias. 

(...) 

Art. 99 - São funções institucionais da Procuradoria 

Geral do Estado:  

I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado 

e suas autarquias, inclusive as de regime especial, 

exceto as universidades públicas estaduais;  

II - exercer as atividades de consultoria e 

assessoramento jurídico do Poder Executivo e das 

entidades autárquicas a que se refere o inciso 

anterior; 

Art. 100 - A direção superior da Procuradoria-Geral 

do Estado compete ao Procurador Geral do Estado, 

responsável pela orientação jurídica e administrativa 

da instituição, ao Conselho da Procuradoria Geral do 

Estado e à Corregedoria Geral do Estado, na forma 

da respectiva lei orgânica.  

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado 

será nomeado pelo Governador, em comissão, entre 

os Procuradores que integram a carreira e terá 

tratamento, prerrogativas e representação de 

Secretário de Estado, devendo apresentar 
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declaração pública de bens, no ato da posse e de 

sua exoneração. 

(...) 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Artigo 115 - Para a organização da administração 

pública direta e indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
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destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento. 

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição. 

(...)” 

III - AS ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS - CRIAÇÃO 

ABUSIVA E ARTIFICIAL DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

As atribuições dos cargos de provimento em comissão de “Diretor 

Geral”, “Diretor Jurídico” e “Assessor de Imprensa”, estabelecidos no art. 

1°, II, e Anexo II da Lei Complementar n° 03, de 04 de fevereiro de 2007, 

com a redação dada pela Lei Complementar n° 09, de 12 de abril de 

2016, ambas do Município de Engenheiro Coelho, não expressam 

atribuições de chefia, direção ou assessoramento, revelando, ao revés, 

tratar-se de cargos com funções técnicas, burocráticas, profissionais e 

ordinárias.  

Com efeito, dentre as atribuições do cargo em comissão de Diretor 

Geral, estão a de “responsabilizar-se pela guarda e conservação dos bens 

patrimoniais locados nas respectivas Divisões para uso das atividades 

desenvolvidas pelo setor”, “informar, periodicamente, o comportamento 

funcional dos servidores que integram a respectiva divisão, bem como das 

chefias de seção subordinadas à Divisão”, “elaboração e organização dos 

cronogramas de viagens e demais transcursos percorridos pelos veículos da 
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Câmara, no exercício de suas atividades institucionais” e “recebimento, 

distribuição e controle da tramitação dos documentos e demais papéis oficiais 

que circulam na Câmara”, atribuições estas evidentemente técnicas e 

operacionais (Anexo II, da Lei Complementar Municipal n° 03/2007).  

Por sua vez, dentre as atribuições do cargo em comissão de Diretor 

Jurídico estão a de “representar o Poder Legislativo Municipal, judicial ou 

administrativamente, nos processo em que for parte ou tiver interesse” e 

“representar os vereadores, judicial ou administrativamente, nos processos 

afetos ao múnus público da vereança”, funções estas nitidamente técnicas e 

operacionais (Anexo II, da Lei Complementar Municipal n° 03/2007). 

No que tange ao cargo de Assessor de Imprensa, figuram dentre as 

suas atribuições as de “supervisionar e coordenar todas as atividades 

relativas à divulgação das realizações e dos atos do Legislativo, nos âmbitos 

internos e externos da Casa”, “organizar e coordenar as transmissões ao vivo 

das sessões, eventos e debates realizados no Plenário, se houver, bem como 

supervisionar as suas respectivas reprises nos canais de TV, bem como 

emissoras de rádio conveniadas com a Câmara” e “editar e montar o jornal 

da Câmara (Informativo), com a publicação impressa dos atos diversos da 

Câmara, e outras matérias consideradas de interesse público e do 

Legislativo”, atribuições de natureza nitidamente operacionais e 

burocráticas (Anexo II, da Lei Complementar Municipal n° 03/2007). 

Como bem pontificado em venerando acórdão desse Egrégio 

Tribunal:  

“A criação de tais cargos é exceção a esta regra 

geral e tem por finalidade de propiciar ao 

governante o controle de execução de suas diretrizes 
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políticas, sendo exigido de seus ocupantes absoluta 

fidelidade às orientações traçadas. 

Em sendo assim, deve ser limitada aos casos em que 

seja exigível especial relação de confiança entre o 

governante e o servidor. 

(...) 

Tratando-se de postos comuns – de atribuição de 

natureza técnica e profissional -, em que não se 

exige de quem vier a ocupá-los o estabelecimento de 

vínculo de confiança ou fidelidade com a autoridade 

nomeante, deveriam ser assumidos, em caráter 

definitivo, por servidores regularmente aprovados em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, em 

conformidade com a regra prevista no citado inciso 

II” (TJSP, ADI 173.260-0/4-00, Órgão Especial, Rel. 

Des. Armando Toledo, v.u., 22-07-2009). 

Os cargos criados consubstanciam funções técnicas, burocráticas, 

operacionais e profissionais, e, por isso, devem ser preenchidos por 

servidores públicos investidos em cargo de provimento efetivo, recrutados 

após prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e 

títulos.  

Não há, evidentemente, nenhum componente nos postos acima 

transcritos a exigir o controle de execução das diretrizes políticas do 

governante a serem desempenhados por quem detenha absoluta 

fidelidade a orientações traçadas, sendo, por isso, ofensivos aos princípios 

da moralidade e da impessoalidade (art. 111, Constituição Estadual), que 

orientam os incisos II e V do art. 115 da Constituição Estadual. 
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Nesse sentido, é inconstitucional a criação de cargos ou empregos de 

provimento em comissão cujas atribuições são de natureza burocrática, 

ordinária, técnica, operacional e profissional, que não revelam plexos de 

assessoramento, chefia e direção, e que devem ser desempenhadas por 

servidores investidos em cargos de provimento efetivo mediante aprovação 

em concurso público. 

A jurisprudência proclama a inconstitucionalidade de leis que criam 

cargos de provimento em comissão que possuem atribuições técnicas, 

burocráticas ou profissionais, ao exigir que elas demonstrem, de forma 

efetiva, que eles tenham funções de assessoramento, chefia ou direção 

(STF, ADI 3.706-MS, Rel. Min. Gilmar Mendes, v.u., DJ 05-10-2007; STF, 

ADI 1.141-GO, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 29-08-2002, v.u., DJ 

29-08-2003, p. 16; STF, AgR-ARE 680.288-RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, 26-06-2012, v.u., DJe 14-08-2012; STF, AgR-AI 309.399-SP, Rel. 

Min. Dias Toffoli, Informativo STF 663; STF, AgR-RE 693.714-SP, 1ª Turma, 

Rel. Min. Luiz Fux, 11-09-2012, v.u., DJe 25-09-2012; STF, ADI 4.125-TO, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, 10-06-2010, v.u., DJe 15-02-2011; 

TJSP, ADI 150.792-0/3-00, Órgão Especial, Rel. Des. Elliot Akel, v.u., 30-

01-2008). 

A regra, no âmbito de todos os Poderes Públicos, deve ser o 

preenchimento dos postos através de concurso público de provas ou de 

provas e títulos, pois assim se garante a acessibilidade geral (prevista 

inclusive no art. 37, I, da Constituição Federal; bem como no art. 115, I, da 

Constituição do Estado de São Paulo). Essa deve ser a forma de 

preenchimento dos cargos e empregos de natureza técnica ou burocrática. 
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Há, com efeito, implícitos limites à sua criação, visto que assim não 

fosse, estaria aniquilada na prática a exigência constitucional de concurso 

para acesso ao serviço público.  

A propósito, anota Hely Lopes Meirelles, amparado em precedente 

do E. Supremo Tribunal Federal, que “a criação de cargo em comissão, em 

moldes artificiais e não condizentes com as praxes do nosso ordenamento 

jurídico e administrativo, só pode ser encarada como inaceitável 

esvaziamento da exigência constitucional do concurso (STF, Pleno, 

Repr.1.282-4-SP)” (Direito administrativo brasileiro, 33. Ed., São Paulo, 

Malheiros, 2007, p. 440). 

Prelecionando na vigência da ordem constitucional anterior, mas em 

magistério plenamente aplicável ao caso em exame, anotava Márcio 

Cammarosano a existência de limites à criação de postos comissionados 

pelo legislador. A Constituição objetiva, com a permissão para tal criação, 

“propiciar ao Chefe de Governo o seu real controle mediante o concurso, 

para o exercício de certas funções, de pessoas de sua absoluta confiança, 

afinadas com as diretrizes políticas que devem pautar a atividade 

governamental. Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências 

que reclama seja confiado o seu exercício a esta ou aquela pessoa, a dedo 

escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas 

apenas aquelas que, dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos 

seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de 

lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, 

comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, 

uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma 

lealdade pessoal à autoridade superior (...). Admite-se que a lei declare de 
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livre provimento e exoneração cargos de diretoria, de chefia, de assessoria 

superior, mas não há razão lógica que justifique serem declarados de livre 

provimento e exoneração cargos como os de auxiliar administrativo, fiscal de 

obras, enfermeiro, médico, desenhista, engenheiro, procurador, e outros mais, 

de cujos titulares nada mais se pode exigir senão o escorreito exercício de 

suas atribuições, em caráter estritamente profissional, técnico, livres de 

quaisquer preocupações e considerações de outra natureza” (Provimento de 

cargos públicos no direito brasileiro, São Paulo, RT, 1984, p. 95/96). 

Cumpre observar que os cargos mencionados não refletem a 

imprescindibilidade do elemento fiduciário em concurso às atribuições de 

assessoramento, chefia e direção em nível superior. 

Assim, é de rigor a declaração de inconstitucionalidade das 

expressões “Assessor de Imprensa”, “Diretor Geral” e “Diretor Jurídico” 

contidas no inc. II do art. 1° e no Anexo II da Lei Complementar n° 03, de 

04 de fevereiro de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar n° 

09, de 12 de abril de 2016, ambas do Município de Engenheiro Coelho. 

IV – INADMISSIBILIDADE DE PROVIMENTO COMISSIONADO NA 

ADVOCACIA PÚBLICA 

Não bastasse, o cargo em comissão de “Diretor Jurídico” não se 

harmoniza com os arts. 98 a 100, da Constituição Paulista - que se 

reportam ao modelo traçado no art. 132, da Constituição Federal ao 

tratar da advocacia pública estadual -, de observância obrigatória pelos 

Municípios, por força do art. 144, da Constituição Estadual. 

Tampouco com o parâmetro próprio do art. 30 da Constituição 

Estadual, igualmente aplicável aos Municípios. 
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Com efeito, as atividades de advocacia pública, e suas respectivas 

chefias, são reservadas a profissionais investidos em cargos públicos, 

mediante prévia aprovação em concurso público. 

Nesse sentido, decidiu o E. Supremo Tribunal Federal, in verbis:  

“TRANSFORMAÇÃO, EM CARGOS DE CONSULTOR 

JURÍDICO, DE CARGOS OU EMPREGOS DE 

ASSISTENTE JURÍDICO, ASSESSOR JURÍDICO, 

PROCURADOR JURÍDICO E ASSISTENTE JUDICIÁRIO-

CHEFE, BEM COMO DE OUTROS SERVIDORES 

ESTÁVEIS JÁ ADMITIDOS A REPRESENTAR O ESTADO 

EM JUÍZO (PAR 2. E 4. DO ART. 310 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ). 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA POR 

PRETERIÇÃO DA EXIGÊNCIA DE CONCURSO 

PÚBLICO (ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

LEGITIMIDADE ATIVA E PERTINÊNCIA OBJETIVA DE 

AÇÃO RECONHECIDAS POR MAIORIA” (STF, ADI 

159-PA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Octavio Gallotti, 16-

10-1992, m.v., DJ 02-04-1993, p. 5.611). 

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ANEXO II DA LEI 

COMPLEMENTAR 500, DE 10 DE MARÇO DE 2009, 

DO ESTADO DE RONDÔNIA. ERRO MATERIAL NA 

FORMULAÇÃO DO PEDIDO. PRELIMINAR DE NÃO-

CONHECIMENTO PARCIAL REJEITADA. MÉRITO. 

CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 
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INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Conhece-se 

integralmente da ação direta de inconstitucionalidade 

se, da leitura do inteiro teor da petição inicial, se infere 

que o pedido contém manifesto erro material quanto à 

indicação da norma impugnada. 2. A atividade de 

assessoramento jurídico do Poder Executivo dos Estados 

é de ser exercida por procuradores organizados em 

carreira, cujo ingresso depende de concurso público de 

provas e títulos, com a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil em todas as suas fases, nos 

termos do art. 132 da Constituição Federal. Preceito 

que se destina à configuração da necessária 

qualificação técnica e independência funcional desses 

especiais agentes públicos. 3. É inconstitucional norma 

estadual que autoriza a ocupante de cargo em 

comissão o desempenho das atribuições de 

assessoramento jurídico, no âmbito do Poder Executivo. 

Precedentes. 4. Ação que se julga procedente” (STF, 

ADI 4.261-RO, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, 

02-08-2010, v.u., DJe 20-08-2010, RT 901/132). 

“ATO NORMATIVO - INCONSTITUCIONALIDADE. A 

declaração de inconstitucionalidade de ato normativo 

pressupõe conflito evidente com dispositivo 

constitucional. PROJETO DE LEI - INICIATIVA - 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO - INSUBSISTÊNCIA. A 

regra do Diploma Maior quanto à iniciativa do chefe 

do Poder Executivo para projeto a respeito de certas 

matérias não suplanta o tratamento destas últimas pela 

vez primeira na Carta do próprio Estado. 
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PROCURADOR-GERAL DO ESTADO - ESCOLHA 

ENTRE OS INTEGRANTES DA CARREIRA. Mostra-se 

harmônico com a Constituição Federal preceito da 

Carta estadual prevendo a escolha do Procurador-

Geral do Estado entre os integrantes da carreira” (STF, 

ADI 2.581-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 

16-08-2007, m.v., DJe 15-08-2008).  

 

V - PEDIDO LIMINAR 

À saciedade demonstrado o fumus boni iuris, pela ponderabilidade 

do direito alegado, soma-se a ele o periculum in mora. A atual tessitura dos 

preceitos legais do Município de Engenheiro Coelho apontados como 

violadores de princípios e regras da Constituição do Estado de São Paulo 

é sinal, de per si, para suspensão de sua eficácia até final julgamento 

desta ação, evitando-se ilegítima investidura em cargo público e a 

consequente oneração financeira do erário.  

À luz deste perfil, requer-se a concessão de liminar para suspensão 

da eficácia, até final e definitivo julgamento desta ação, das expressões 

“Assessor de Imprensa”, “Diretor Geral” e “Diretor Jurídico” contidas 

no inc. II do art. 1° e no Anexo II da Lei Complementar n° 03, de 04 de 

fevereiro de 2007, com a redação dada pela Lei Complementar n° 09, 

de 12 de abril de 2016, do Município de Engenheiro Coelho.  

VI - PEDIDO  

Diante do exposto, aguarda-se o recebimento e processamento da 

presente ação direta, a fim de que seja, ao final, julgada procedente, 

declarando-se a inconstitucionalidade das expressões “Assessor de 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

 

23 
 

Imprensa”, “Diretor Geral” e “Diretor Jurídico” contidas no inciso II do art. 

1° e no Anexo II da Lei Complementar n° 03, de 04 de fevereiro de 2007, 

com a redação dada pela Lei Complementar n° 09, de 12 de abril de 

2016, do Município de Engenheiro Coelho.  

Requer-se, ainda, que sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Engenheiro Coelho, bem como 

posteriormente citado o Procurador-Geral do Estado para manifestar-se 

sobre os atos normativos impugnados. 

Posteriormente, aguarda-se vista para fins de manifestação final. 

Termos em que, 

Aguarda-se deferimento. 

São Paulo, 16 de agosto de 2017. 

 Gianpaolo Poggio Smanio 

 Procurador-Geral de Justiça 

blo/ts 


